
lLUSTRE(A)  SENlloR(A)  PREGOEIRO(A)  D0  FUND0  ESPECIAL  MUNICIPAL  PARA 0  CORPO  DE

BOIVIBEIROS DA PREFEITURA DE CATALÃO -ESTADO DE GOIÁS

PREGÃO ELETRÔNICO N9 023/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 2024031556

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA., pessoa

juri'dica de direito privado, com Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, n9 25.165.749/0001-

10,       Alameda       Rio       Negro,       n9       503,       sala       1803,       Alphaville,       Barueri       -       SP,

/.ur/.d/'co@neo/oc/.//.dc}des.com.br  e  telefone  (11)  3631-7730,  vem,  muito  respeitosamente,  por

intermédio de seu representante legal, apresentar

RAZÕES DE RECURSO ADM[NISTRATIVO

em face das veementes irregularidades contidas no procedimento licitatório em epígrafe, que

culminaram na indevida habilitação da empresa HALF BENEFÍCIOS LTDA., o que o faz

motivos fáticos e jurídicos a seguir expostos.
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1. EXPOSICÃO  DOS FATOS

0  Fundo  Municipal  para  o  Corpo  de  Bombeiros  de  Catalão  realizou  a

sessão  pública  do  Pregão  Eletrônico 023/2024,  que tem  por objeto a  "ContmtcJÇÕo de serv/.Ços

contínuos especializados para disponibilização e operação de sistema informatizado e integrado

de  gerenciamento  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  da  frota  de  automóveis,  vei'culos  e

equipamentos do 109 Batalhão Bombeiro Militar de Ccitalão para os próx.imos 12 (doze) meses,

ccinforme estabelecido neste lnstrumento e anexos."

Ao  flnal  da  disputa  sagrou-se  vencedora  a  empre5a  HALF  BENEFÍCIOS

LTDA, com a oferta de taxa de admjnistração de -45,02% (quarenta e cinco vírgula zero dois por

cento negativos).

Contudo,  ao  analisar  os  documentos  de  habilitação  apresentados  pela

convocada,  a   recorrente  manifestou  a  intenção  de   interpor  recurso,  considerando  que  a

empresa  declarada vencedora:  (i)  não comprovou  a capacidade técnica exigida  nos termos do

edital;  (ii)  não  atendeu  às  diligências  solicitadas  pelo  Sr.  Pregoeiro,   e  (iii)  apresentou  uma

proposta economicamente inexequível.

Diante dessas constatações, foi deferido o prazo para a apresentação das

razões recursais pertinentes.

Esta, a síntese do necessário,

11  -DAS RAZÕES

11.  1 -DA INSUFICIÊNCIA DE ATESTAD0  DE CAPACIDADE TÉCNICA PARA

COMPROVACÃO DA EXPERTISE

É fato que a prestação de serviço que se objetiva contratar com a licitação  ,

em  tela  possui  características  atípicas,  se  diferenciando  dos  demais  tipos  de  prestaçã

serviços comuns.
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lsso porque a atividade de gerenciamento de manutenção se caracteriza

essencialmente    pela    intermediação.    A    empresa    gerenciadora    contratada    não   fornece

diretamente peças e serviços, mas sim realiza a gestão dessas atividades, que são efetivamente

executadas pelos estabelecimentos que integram sua rede credenciada,

Deste modo, a empresa vencedora deve, oor forca de lei, comprovar que

possui condições de operacionalizar o contrato, por meio de atestado de capacidade técnica que

evidencie o exercício das múltiplas atividades que lhe são inerentes na relação contratual,

Vale  realçar que  isso  só se torna  Dosswel se a empresa  iá twer Drestado

sÊr\ricçs . çpm.:=:as._.rr`esmes  çar?±±eríst!ças...qua.ntidades  e  prazps_..qve. .çqmpaem.. o.. objçtp .... çlg

ce[t?rp_e. Esta é a expressa determinação da Lei Geral de Licitações e Contratos da Administração

Pública, conforme se vê a seguir:

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profiss`ional e técnlco-

operacíonal será restrita a:

I   -   apresentação   de   profissional,   devidamente   registrado   no  conselho

profissional   competente,   quando  for  o   caso,   detentor   de   atestado   de

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características

semelhantes, para fins de contratação;

11   -   certldões   ou   atestados,   regularmente   emltidos   pelo   conselho

profissional competente, quando fot o caso, que demonstrem capacidade

operaclonal na execução de servlços slmllares de complexidade tecnológica

e    operaclonal    equlvalente    ou    superlor,    bem    como    documentos

¢omprobatórios emltldos na forma do § 39 do art. 88 desta Lel; (g.n)

Além disso, o lnstrumento Convocatório reforça essa exigência  ao dispor:

9.6.3` A documentação relativa à qualificação técnjca consistirá em:

9.6.3.1.  No mínimo 01  (um)  Atestado de Capacidade Técnica, fornecido  por

pessoa jurídica de direito PÚBLICO ou PRIVADO, que comprove a licitante já

ter   executado   a   qualquer   tempo,   forrie_ctmerito_s   compatívels   e   com

çf±m_ct_e_rÉstl_Êgs SEME_LHA_NTES com o obJeto desta llcítaüo.

/
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No    entanto,    os    atestados    apresentados    pela    empresa    HALF    são

insuficientes para comprovar sua aptidão técnica, pois:

•         Não  comprovam  a  execução  dos  sewlços  por  um  peri'odo

mínimo de 1 (um) ano,

•          Foram     emitidos     antes     da     conclusão     dos     contratos

correspondentes, comprometendo siia validade.

A__emissãg__prematura dos atestadg_§±__sem  que  os  serviços  tenham  sido

integralmente   concluídos,   invalida   sua   efícácia,   uma   vez   que   a   contratante   não   pôde

acompanhar  a  totalidade  da  execução  contratual,  sendo  impossível  confirmar,  de  maneira

segura,  se a  empresa  possui  a  competência  técnica  necessária  para atender às demandas  do

Fundo  Municipal.

Os  atestados  apresentados   pela   HALF  indicam   serviços  com  término

previsto apenas para 2025, o que compromete sua idoneidade para atestar a capacidade técnica

no presente momento.

Item Descrlção =gTj-r   vben£ia Valor TotalC®htratull LinkOrlve QPCocíeContrato

'rjL

1

Pref. Mun. Jo\Jiãnia CO!PregáoEletrôriicci007/2024|ContrôtoPrimit.-ivo`12,2024

14/OS/2C}}£ Rs l.183.277.75 Qü-
EH

2
Defeiisoria    Pública RN |PregàoEletrônico|025/.2023|ContratoPrimit.r\Jc>001.2024

30       i  237!W`?024 r3iü^12fl..s R$ 13.5 000±00 Gd-
Effi

3
Píef.    Muri  Tijpãssi PR |PregãoEletrõnico|029/2()23|AtaRegistroF`reços029.2023

79     !",,o*Ü2450/0812fjzt" í}$ 2.088,%O,OQ QdÊffl
fflffi

4
Pref. Mun  l..ajedinho BA |  PregãoEletrônicci013/2024|CorttratõPrimitivo0256.2024

7 (.)         C)4/07#024 04iurlr2!ffír£ R$ 1.800.000,00 Drive.com

:Íií`;íi:i;;

5
STTFJ PB | Pregão Eletrônico900T2#024ÍCantratoPrímjt+`o060.2C),a,+

3?          1S/'06/20?.4 W|o6|2mrs D$ 76.800,00 Qdz- EE
Valoí Total 294                   G4 Mes"              R$ 5.2®4037,7S
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As  empresas  licitantes  deveriam  comprovar,  por meio  de  atestados de

capacidade técnica, que já prestaram serviços de gerenciamento de manutenção nos mesmos

quantitativos estabelecidos no edltal.

Além  de  ter  ofertado  uma  taxa  significativamente  elevada,  superior  às

taxas   propostas   por  empresas  de  grande   porte   -   caracterizando,   assim,   uma   proposta

inexequível  -  a  HALF  demonstrou  que  nunca  executou  serviços  de  gerenciamento  em

quantitativos tão elevados quanto os exigidos no edital,

an`S,   revelando,   dessa  forma,   sua  falta   de  preparo  para   atender  as  demandas

municipalidade.
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Dado que o município, ao licitar o objeto em questão, determinou que os

serviços  fossem  prestados  conforme  as  exigências  do  edital,  esperava-se  que  selecionasse

empresas capazes de demonstrar,  por meio de atestados técnicos, sua aptidão para assumir o

contrato.

A   emissão   do   atestado   está   completamente   em   desacordo   com   a

Orientação  Normativa  ng  6  de  2018  da  Controladoria-Geral  da  União,  que  estabelece  que  o

atestado só pode ser emitido após o transcurso de 1 (um) ano de execução contratual. A única

exceção permitida ocorre quando o contrato foi celebrado para ser executado em prazo inferior,

o que não se aplica ao caso em questão:

Art.  39  São  requisitos  para  a  emissão  do  Atestado  de  Capacidade

Técnica:

11-a conclusão do Contrato ou o transcurso deL_Ê_e_Io_ menos, 01 (um)

ano do início de sua execucão, exceto se firmado para ser executado

em prazo inferior, conforme previsto no item 10.8, do Anexo Vll-A, da

IN SEGES/MPDG ng 05/2017; (g.n)

Além disso, o Tribunal  de Contas da  União também reforça essa cautela,

131.  Por fim,  é razoável  que a  Administração adote cautelas quando

do exame de toda a documentação apresentada. Para ilustrar, podem-

se   citar  dois  exemplos  rotineiros,  o   primeiro  deles  diz  respeito  à

apresentação  de  atestados  técnicos  muito  antigos  provenientes  de

pessoas  jurídicas  de   direito  privado,   inclus.ive  já  extintas,  ou   não

localizadas  nos  endereços  de  origem;  e  o  outro  à  apresentação  de

atestados expedidos antes de decorrido 1(um) ano da contratação do

serviço, algumas vezes, transcorrido prazo infer.ior a 1 mês, o que

forma  alguma  permite ceriifiicar que  a empresa  presta

qualidade. (Plenário TC 006.i56/20il-8) (g.n)
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Verifiça..se,.portantp,_..q+ie.psatestados..aprese.nta¢.qs._n.ãp.pq:ss!±s!]!±

Idp_p.ÊJ|®d_e ne€cssárla para e habllftacão da  HALF. um vez aue oS atestado€ af»escnt.dos

foram emitidos a.ntes do[razo mínimo de 1 (um) ano.

Diante   dos   atestados   apresentados,   o   Sr,   Pregoeiro   decidiu   realizar

diligências,   e   solicitou   a   empresa   HALF   o   envio  das   notas   fiscais   relativos  aos   atestados

apresentados, conforme consta no chat da sessão:

ln`ic.ialmente, o Sr. Pregoe.iro sol.ic.itou.. "Solicito o envi.o das Notas Fiscais

referentes aos stestados apresentados." Em seBu`ida, determ.inou.. "(...) fica concedido o prazo

até a  próxima segunda-feira, dia  16,  às  13..30,  para  apresentação das  Notas  Fiscais e  da

Certidão  de  Concordata  e  Falência  da  sede  da  Licitante  Uoi  apresentada  de  todas  as

comarcas). A não apresentação da documentação acarretará na inabilitação."

0 Sr. Pregoeiro concedeu o prazo de 3 (três) dias para que a empresa HALF

fornecesse  a  documentação  faltante  e  concluísse  as  diligências.  Contudo,  a  empresa  HALF,

possivelmente com o intuito de induzir o Sr.  Pregoeiro a erro, apresentou notas fiscais que não

guardam qualquer relação com os atestados apresentados.

Por exemplo, foram enviadas diversas notas fiscais do Município de

Azul  de  Minas,  inclusive algumas constando como canceladas,  sendo que não foi

nenhum atestado emitido pela prefeitura desse município.
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Além   da   inconsistência   no   envio   das   notas  fiscais,   a   empresa   HALF

também deixou de apresentar as notas fiscais referentes ao atestado emitido pela  Defensoria

Pública do  Rio Grande do Norte e não cumpriu  a diligência  relatjva à apresentação da certidão

de falência.

Como  destacado  pelo  próprio  Sr.  Pregoeiro  no  chat  da  sessão,  a  não

apresentação   da   documentação   exigida   durante   a   diligência   acarretaria   a   inabilitação   da

empresa.  Diante disso, a empresa HALF deve ser inabilitada.

É relevante destacar que o instrumento convocatório atribui à licitante a

responsabilidade de acompanhar todas as operações realizadas ao longo do certame, incluindo

as  consequências  decorrentes  da  inobservância  das  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de

desconexão do portel.

5.4.  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar as operações  no  sistema  eletrônico

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente

da  perda  de  negócios,  diante  da  inobservâncla  de  qualsquer  mensagens

emitldas pelo sistema ou de sua desconexão,

Também é entendimento do Tribunal de Contas da União:

Acórdãci 1.793/2011-TCU-Plenário  [„.] as licitantes que não apresentarem a

documentação no prazo solicitado, não apresentarem a planilha de propostas

ajustada  a  seus  lances  ou  que  não  disponham  de  todas  as  condições  de

habilitação para  participarem do certame,  e em decorrência  desses fatores

venham a ser inabilitadas ou desclassifícadas,  estarão sujeitas a penalidade

prevista no Art. 7 da Lei 10.520/2002.

É   inaceitável   que   o   Fundo   Municipal   de   Catalão   assuma   o   risco   de

contratar  uma  empresa  sem  experiência técnica  comprovada  ou  capacidade  de atendimento

adequada. Nesse contexto, a recorrente sustenta que a empresa vencedora deve ser inabilitada

por não atender às exigências do edital e às normas aplicáveis.
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Além  de  não  comprovar  a  capacidade  técnica  exigida,  o  que  por  si  só

constitui  uma  grave  falha,  a  empresa   recorrida  também  deixou  de  cumprir  as  diligências

solicitadas pelo Sr, Pregoeiro, imprescindíveis para a sua qualificação técnica.

0  cumprimento  dessas   diligências   é  essencial   para   assegurar  qiie  o

município contrate a empresa que, além de apresentar a proposta mais vantajosa, demonstre a

capacidade técnica necessária para a correta execução dos serviços.

0 objetivo da  licitação é  precisamente esse:  garantir a contratação  mais

vantajosa, conciliando eficiência econômica com qualidade, e garantindo a correta aplicação dos

recursos públicos.

Ao  negligenciar  as  diligências  solicitadas,  a  empresa  HALF  demonstrou

total  falta  de  interesse  em  comprovar  sua  capacidade técnica, violando,  ainda, o  princípio da

vinculação   ao   instrumento   convocatório,   que   impõe   o   cumprjmento   estrito   das   regras

estabelecidas no edital, conforme preconizado pela Lei n914.133/2021.

0 descumprimento das exigências de qualificação técnica compromete a

igualdade  de  condições  entre  os  licitantes  e  a  integridade  do  processo  licitatório,  e  ainda,

habilitar  a  empresa  HALF,  mesmo  diante  dessas  falhas,  seria  uma  violação  ao  princípio  da

vinculação  ao  edital,  afetando  a  legalidade  do  certame.  Diante  disso,  a  empresa  deve  ser

inabilitada por não atender às diligências exigidas.

Além  disso,  a  não  apresentação  dos  documentos  solicitados  pelo  Sr.

Pregoeiro configura abandono da  proposta, o que  resulta  na desclassificação e/ou inabilitação

da  empresa,  bem como na aplicação de  penalidade de impedimento de lic:itar e contratar com

a Administração  Pública,  nos termos do art.155, inciso  lv, combinado com o art.156, inciso 111,

§ 49, ambos da Lei n914.133/2021.

11.2 -DA INEXEQUIBILIDADE  DA PROPOSTA

`1,,

A  Proposta  de  Preços  é  o  documento  pela  qual  a  licitant`e  aprese

valordosseusserviços,observando-seoobjetodalicitação,suasespeci!,ifiáadese

de mercado, sendo, umbilicalmente, ligada ao edital e a  legislação.
wwwm®Gfa€ilidade.g€com.br
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Na disputa em questão, a empresa vencedora HAIF apresentou Proposta

de Preços _em desaco_rd_o cort)_as práticas do mercado. sendo mat`ifestamente inexeauível,

De acordo com o Art. 59 da  Lei n914,133/2021, serão desclassificadas as

propostas  que apresentarem  preços inexeciuíveis  ou cuja  exequibilidade não for comprovada,

quando exigido pela Administração:

Art. 59.  Serão d_Ê_sc!as5|fl€q_d_g± as propc]stas que:

1 -contiverem vícios insanáveis

11 -não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

111  -  ar".ntgr"   Eimo.   Ir"XmuliF.]\  ou  tHrman.¢.r.m_  aclrina   do

orçqmento estlmado _nara a contrataçg.q_;_

IV  -  não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  ex.igido  pela

Administração;

V  -  apresentarem  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  do

edital, desde que  insanável.  (g.n)

A prática de taxa6 negawas é reconhecida como legal e exequível, e !§§g

não   está   em   discussão,   No   entanto,   é   crucial   que   a   empresa   mantenha   uma   relação

proporcional com a  realidade atual do mercado.

A  empresa  HALF  apresentou,  em  sessão,  uma  taxa  administrativa  de  -

45,02%,  o  que  inevitavelmente  resultará  na  imposição  de  uma  taxa  semelhante  às  oficinas

credenciadas,  para que a gerenciadora possa vislumbrar qualquer lucratividade.

Assim,  a  taxa  de  -45,02% é  impraticável  para  ser  repassada  às  oficinas

credenciadas. Logo, a proposta da empresa HALF é absolutamente inexequível. Nesse contexto,

é razoável afirmar que a única saída para a rede credenciada seria a prática de sobrepreço.

A   proposta   da   HALF   resultou   em   um   desconto   de   R$   192.020,56,

:::s:doe2r,::doqueovalorestimadodocenameédeR$426522,78,reduzindo-o,,pa,r;~,R%,;7
`'~_
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Proposta de Preços

Essa  proposta  levanta sérias suspeitas de  inexequibilidade,  uma vez que

a HALF precisará absorver um desconto de mais de R$  192.020,56.

Para   evitar  prejuízo  na  gestão   do  contrato,   a   HALF  será  obrigada   a

repassar  o  desconto  ofertado  ao  órgão  licitante  à  rede  credenciada,  embutindo-o  na  taxa

cobrada.   Para   garantir   alguma   margem   de   lucro,   a   empresa   deverá   impor   às   oficinas

credenciadas uma taxa média mínima de 47,00% sobre o consumo.

Portanto,  ao oferecer  uma taxa  de  desconto de 45,02% ao Munici`pio, a

HALF  inevitavelmente  repassará  uma  taxa  de  47,00%  às  oficinas,  o  que  torna  sua  proposta

lNEXEQUÍVEL.

Ainda que alguns credenciados aceitem tal condição, o impacto

taxa será repassado ao Munici'pio de forma indireta. As oficinas, para suportar u

47%, terão que repassar esse ônus ao Munici'pio de Catalão, o que resultará.ri sobrep;éço,   ,,`

/         /-:fprejudicando diretamente a administração pública. /,
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Assim,  a  manutenção  da  classificação  da   HALF  viola  os  princi'pios  da

economicidade  e  da vantajosidade  da  proposta.  0  cenário  delineado  demonstra  que  a  única

saída para as oficinas será a prática de sobrepreço.

Há dois cenários alarmantes: (i) a HALF poderá não conseguir manter uma

rede credenciada  que absorva  a  taxa  proposta,  inviabilizando  a  prestação dos serviços; ou  (ii)

caso a rede se mantenha, praticará sobrepreços para assegurar alguma margem de lucro.

Ambos os cenários configuram risco sjgnificativo ao erário público, o que

resultará em prejui'zos iminentes, seja pela falta de serviços, seja pela prática de sobrepreço.

Diante   disso,   é   imperativo   que   a   administração  adote   uma   postura

cautelosa,  promovendo  as  diligências  necessárias  para  verificar  a  exequibilidade  da  proposta

apresentada pela HALF.

A  realização de  diligências é  uma  medida  prevista  e fundamentada  pela

Lei  Geral  de  Licitações,  conforme  se  observa  no  art.  59,  §§  19  e  29.  Conforme  ensina  Marçal

Justen Filho, o dever da administração não é opcional, sendo obrigatório o esclarecimento de

dúvidas que possam comprometer a decisão:

"Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão

(...), é dever da autoridade julgadora adotar as providências apropriadas

porcr esc/c7recgr os/otos. " (Justen Filho,16e ed,, 2014, p.  804) (g,n.)

A   comprovação   da   exequibilidade   pode   ser   feita   por   meio   da

demonstração da rede credenciada e da taxa de credenciamento praticada, conforme previsto

na lnstrução Normativa n9 5/2017.

Embora  a  empresa  HALF tenha  apresentado  uma  planilha  de  custos,

nela menciona um lucro de 3%, Sem esclarecer como pretende alcançá-Io. Considerando que

ofereceu à Administração uma taxa de 45,02%,  para obter esse lucro de 3%, o percenLtual
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precisaria ser acrescido à taxa que será repassada à rede credenciada.
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Valor EsTaxadô madüRS                                                             1                                               ( A ) R$                                                        426 522 78
Adm s(reçáo of®Ítada. %                     i                                           ( 8 ) -45,02%

Valor Total Julg3do                                               |                                        ( C | R$                                                    234.502#2

lsso  implica  que  a  rede  credenciada  da  HALF,  pai.a  atender  o  Fundo

Municipal de Catalão, deverá arcar com uma taxa de 48,02%. Asslm, surge a dúvida sobre a

comprovação de que a rede credenciada está ciente e de acordo com essa taxa mínlma de

48,02%.

Diante  disso,   requer-se  a  realização  de  diligências  para   resguardar  o

Órgão  Ljcitante  de  possíveis  descumprimentos  contratuais  por  parte  da  rede  credenciada.  É
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metade dp valor das peças.  Caso a inexequibilidadç da proposta da  llALF seja confirmada,

requer-se sua desclassificacão,

111.  DO  PEDIDO

Diante de todo o exposto e o que mais consta dos autos deste processo

licitatório,   requer  que  seja  conhecido  o  presente  recurso,  conferindo  ao  certame  o  efeito

suspensivo   previsto  na   Lei   Federal   n.   14.133/2021  e,   no  mérito,  JULGUE-O  PROCEDENTE,

determinando:

a)     A   DESCLASSIFICAÇÃO  da   licitante  HALF  BENEFÍCIOS  LTDA  pela

ausência      de      demonstração

inexequibilidade da proposta;

da     capacidade     técni£a--4|:=::`•;/
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a.1) Requer-se a realização de diligência junto à rede credenciada

da  empresa  HALF,  a  fim  de  verificar  se  as  credenciadas  estão

cientes  e  de  acordo  com  a  possi'vel  aplicação  de  uma  taxa  de

credenciamento de 48,02% para  prestação de serviços ao  Fundo

Municipal de Catalão,

b)    e  seja,  via  de  consequência,  dado  prosseguimento  ao  certame,

promovendo-se a convocação das demais licitantes, por ordem de

classificação, para análise dos documentos de habilitação,

Na    remota    e    absurda    hipótese    de    não    provimento    do    recurso

apresentado  pela  Recorrente,  requer-se  a  produção  de  cópia  integral  clos autos  do  processo

licitatório,   para   que   possam   ser   adotadas   as   medidas   judiciais   cabíveis,   em   especial   o

ajuizamento  de  ação  mandamental  e  a  comunicação  do ocorrido aos órgãos de fiscalização e

controle externo (Ministério Público e Tribunal  de Contas).

Termos em que pede deferimento.

Barueri,  Estado de São Paulo, 19 de setembro de 2024.

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA

Gabriela Kauane Zanardo Marques
OAB/SP 430.650
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